
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 980.023 - DF (2016/0236070-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : GUARACY SALLES DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : THATYANNA MYCHELLE GOMES DE CARVALHO  - 

DF020379 
 THATYELLE GOMES DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

DF027847 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA 
DO CPC/73. PREPARO. GUIAS DE RECOLHIMENTO. NÃO 
APRESENTAÇÃO. DESERÇÃO. PRECEDENTES
1 - Este Tribunal Superior consolidou o entendimento de que os recursos 
interpostos para esta Corte devem estar acompanhados das guias de 
recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos 
comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena 
de deserção. Precedentes. 
2 - Agravo interno a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 980.023 - DF (2016/0236070-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : GUARACY SALLES DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : THATYANNA MYCHELLE GOMES DE CARVALHO  - 

DF020379 
   THATYELLE GOMES DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

DF027847 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno desafiando decisão da Ministra Presidente desta Corte que não conheceu do 

agravo por considerar deseto o recurso especial, sob o fundamento de que "a petição de 

recurso especial foi protocolada, na origem, sem as guias de recolhimento do preparo, 

apesar de presente o comprovante de pagamento. Assim, não se verifica o atendimento da 

exigência contida no art. 511, caput, do Código de Processo Civil de 1973, incidindo, na 

espécie, também o disposto na Súmula n.º 187 deste Tribunal, o que leva à deserção do 

recurso" (fl. 563)

Em suas razões, sustenta a agravante que "não se revela indispensável a 

juntada da guia de recolhimento de preparo de recurso quando apresentado o 

comprovante de pagamento respectivo, considerando a existência de número de controle 

da guia denominado “Nosso Número” e ainda do “Código de Recolhimento” tanto na guia 

de recolhimento da União quanto no comprovante de pagamento respectivo, o que 

facilmente possibilita a sua identificação" (fl. 569)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência ao 

órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 980.023 - DF (2016/0236070-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não pode ser acolhida, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que os recursos 

interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das guias de recolhimento 

devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma 

visível e legível, sob pena de deserção. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. DESPEJO. 
PENHORA DE VAGA DE GARAGEM. FALHA NO 
PETICIONAMENTO ELETRÔNICO. ILEGIBILIDADE DAS GUIAS E 
COMPROVANTES DE PAGAMENTO DO PREPARO. DESERÇÃO. 
PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO. 
1. Nos termos da orientação jurisprudencial do Superior Tribunal 
de Justiça, constitui dever do usuário do sistema de peticionamento 
eletrônico diligenciar pela correta transmissão dos documentos 
enviados, sob pena de arcar com os ônus de eventual 
protocolização incompleta. 
2. Está consolidado, ainda, o entendimento de que os recursos 
interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados 
das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos 
respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e 
legível, sob pena de deserção. 
3. A concessão de prazo para regularização, nos termos do art. 
511, § 2º, do CPC/1973, somente se revela cabível nas hipóteses de 
insuficiência, e não de ausência da realização do preparo. 
4. No caso dos autos, o Tribunal de origem verificou que as folhas 
299 e 300 do feito, em que supostamente estariam a guia e o 
comprovante de pagamento do preparo, encontravam-se ilegíveis 
no sistema informatizado, por falha no arquivo encaminhado pelo 
peticionante. Além disso, o agravante, nem mesmo em momento 
posterior, trouxe aos autos o comprovante a fim de comprovar que 
o preparo foi efetivamente realizado dentro do prazo recursal, o 
que impõe o não conhecimento do recurso especial por deserção. 
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 602553 / SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
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QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 01/02/2017)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. GUIAS DE 
RECOLHIMENTO. DOCUMENTO ILEGÍVEL. DESERÇÃO. 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado 2). 
2. Este Tribunal Superior consolidou o entendimento de que os 
recursos interpostos para esta Corte devem estar acompanhados 
das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos 
respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e 
legível, sob pena de deserção, nos termos dos seguintes 
precedentes: AgRg no AREsp 165.686/BA, 1ª Turma, Rel. Min. Ari 
Pargendler, DJe de 1.º/9/2014, e AgRg no AREsp 425.678/SC, 4ª 
Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 7/3/2014. 
3. Hipótese em que a sobreposição parcial das guias do preparo do 
recurso especial impede a análise de alguns dos requisitos exigidos 
pelas resoluções desta Corte Superior, como a devida anotação dos 
códigos de recolhimento das custas e do porte de remessa e 
retorno. 4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 447257 / PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 03/02/2017)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0236070-7 AREsp 980.023 / DF

Números Origem:  00191105320104013400  191105320104013400

PAUTA: 21/02/2017 JULGADO: 21/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GUARACY SALLES DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : THATYANNA MYCHELLE GOMES DE CARVALHO  - DF020379 

 THATYELLE GOMES DE CARVALHO E OUTRO(S) - DF027847 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GUARACY SALLES DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : THATYANNA MYCHELLE GOMES DE CARVALHO  - DF020379 

 THATYELLE GOMES DE CARVALHO E OUTRO(S) - DF027847 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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